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CONGRESSO

Taxação de 
bets volta 
ao debate

Base governista prepara novo projeto para tributar apostas on-line e financiar segurança pública, com potencial de arrecadar 
até R$ 30 bilhões por ano. Setor reage e alerta para aumento da carga tributária e risco de avanço do mercado ilegal

A 
proposta de criar uma Con-
tribuição de Intervenção no 
Domínio Econômico (Cide) 
para tributar casas de apos-

tas on-line, as chamadas bets, ga-
nhou novo fôlego no Congresso. A 
ideia, originalmente apresentada pe-
lo senador Alessandro Vieira (MDB- 
SE) para financiar o Fundo Nacional 
de Segurança Pública (FNSP), en-
frenta resistência do setor, mas tem 
atraído apoio entre parlamentares. 

A estimativa é de arrecadação 
de cerca de R$ 30 bilhões por ano 
até a entrada em vigor do Imposto 
Seletivo previsto na reforma tribu-
tária, cuja implementação comple-
ta ocorrerá em 2033.

Embora a medida tenha sido re-
tirada da versão final da Lei Anti-
facção na Câmara, após destaque 
do Progressistas, a base governista 
não abandonou a iniciativa. O PT 
prepara um novo projeto de lei pa-
ra criar a chamada Cide-bets, em 
moldes semelhantes aos da pro-
posta de Vieira. Diante do movi-
mento, empresas do setor volta-
ram a se mobilizar para barrar a 
nova tributação, enquanto o parti-
do aguarda a posição oficial do go-
verno para avançar com o projeto.

Em conversas reservadas, depu-
tados do centro e da direita demons-
tram apoio à proposta, enquanto par-
te da esquerda considera um “abu-
so” o governo recorrer novamente à 

taxação das bets para arrecadar. O te-
ma já eleva a tensão no setor e acirra 
o embate no Congresso.

As empresas de apostas refor-
çam o argumento de inseguran-
ça jurídica diante das sucessivas 
tentativas de aumentar a tributa-
ção. Com a nova proposta, o setor 
intensificou o lobby para barrar a 
Cide-bets, tese que já encontra al-
guma receptividade no Centrão, 
inclusive do presidente da Câma-
ra, Hugo Motta (Republicanos-PB).

“É uma discussão que ainda se-
rá feita na Câmara em outro mo-
mento. Nós defendemos a segu-
rança jurídica e o cumprimento do 
que foi aprovado pela Câmara e pe-
lo Senado no fim do ano, que ele-
vou o tributo sobre as bets. Não há 
como mudar mensalmente a alí-
quota de impostos de nenhum se-
tor”, justificou Motta durante cole-
tiva na votação do projeto Antifac-
ção na Câmara. 

Confisco do apostador

Um estudo do Instituto Brasi-
leiro de Jogo Responsável (IBJR) 
mostra que as casas de apostas pa-
garam, em 2025, 32,8% de tributos, 
cerca de um terço do faturamento 
das bets legais, que somou R$ 37 
bilhões. A entidade estima que a 
carga pode chegar a 42% em 2033, 
com a implementação completa 
da reforma tributária e a entrada 
dos novos tributos sobre consumo.

Régis Dudena afirma que o Congresso deve considerar toda a carga tributária e a destinação dos recursos
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Fiscalização 

Casas de apostas criticam a 
falta de estrutura para fiscali-
zar o mercado ilegal, que re-
presenta cerca de 50% do se-
tor de bets no Brasil. Apesar do 
avanço da regulamentação, a 
Secretaria de Prêmios e Apos-
tas (SPA) conta atualmente com 
apenas três servidores dedica-
dos à fiscalização. Em 2025, po-
rém, mais de 25 mil sites ilegais 
foram bloqueados em parceria 
com a Agência Nacional de Te-
lecomunicações (Anatel).

De acordo com Regis Dudena, 
a limitação de pessoal é uma rea-
lidade do Estado, mas a estraté-
gia é ampliar o uso de tecnologia 
e parcerias. “Com o crescimento 
do mercado, seria natural um in-
cremento estrutural do órgão fis-
calizador, mas o Estado tem restri-
ções. Cabe à secretaria fazer o me-
lhor uso possível das ferramentas 
disponíveis”, afirmou.

Para este ano, a Fazenda pre-
tende reforçar a fiscalização das 
empresas e o combate à lavagem 
de dinheiro. “O Estado está arti-
culado, atuando em várias fren-
tes para combater tanto ilícitos 
administrativos quanto penais”, 
disse Dudena.

A Anatel também atua no blo-
queio de plataformas ilegais. Se-
gundo o conselheiro Edson Holan-
da, a agência reguladora tem uma 
estrutura consolidada para fisca-
lizar sites piratas e, agora, busca 
aprimorar esse sistema. “Em um 
ano conseguimos bloquear 25 mil 
bets piratas. Isso mostra a efetivi-
dade do trabalho”, destacou. 

Representantes do setor, porém, 
apontam falhas na fiscalização, co-
mo a falta de integração entre ór-
gãos públicos e empresas do siste-
ma financeiro. A CLO da institui-
ção de pagamento Paag, Mila Ra-
belo, defende que avanços tecno-
lógicos sejam prioridade. “A coo-
peração e a tecnologia são as cha-
ves para uma fiscalização eficien-
te”, enfatizou.

O setor critica ainda a proposta da 
Cide-bets, que prevê a cobrança de 
15% sobre o valor depositado pelos 
apostadores, o que, segundo o IBJR, 
elevaria ainda mais a carga tributá-
ria e poderia ter efeito confiscatório.

“Ao taxar o depósito dos aposta-
dores nas bets, o setor se preocupa 
com uma debandada de jogadores 
para o mercado ilegal, uma vez que 
o depósito de R$ 100 não significa-
rá ter o valor integral para apostar. 
Para as bets, o setor ilegal usará es-
se argumento para atrair jogado-
res”, alerta o IBJR. 

Atualmente, cerca de 50% do 
setor de bets opera na ilegalidade. 
O que mais preocupa as casas re-
guladas é que elas pagam tributos, 
enquanto as plataformas ilegais 
não contribuem com o Estado e, 
em muitos casos, são associadas 
ao crime organizado.

Riscos

Parlamentares que defen-
dem maior restrição às apostas 

on-line citam os riscos do fácil 
acesso às plataformas e os da-
dos sobre ludopatia divulgados 
pelo Ministério da Fazenda. Em 
janeiro, a pasta informou que 
mais de 217 mil brasileiros pedi-
ram autoexclusão de contas em 
bets. Entre eles, 37% apontaram 
perda de controle e problemas 
de saúde mental como motivo.

Mesmo após a derrota na últi-
ma votação, o PT decidiu apresen-
tar um novo projeto criando a Ci-
de-bets. Para parte da esquerda e 
de conservadores, aumentar a tri-
butação é uma forma de desesti-
mular o consumo, já que as apos-
tas on-line têm acesso imediato e 
ilimitado. Dentro do próprio go-
verno, porém, não há consenso. 

O ex-secretário da Secretaria 
de Prêmios e Apostas (SPA) do 
Ministério da Fazenda, hoje se-
cretário de Reformas Econômi-
cas da pasta, Regis Dudena, de-
fendeu que o Congresso consi-
dere toda a carga tributária e a 
destinação dos recursos antes de 

tomar uma decisão. “O impor-
tante, quando se toma uma de-
cisão, é saber qual será o efeito. 
A depender de como for aplica-
da, a Cide pode ser excessiva, ou 
não”, disse Dudena ao Correio, 
durante o evento Bet ON Brasil, 
em Brasília, que debateu o pri-
meiro ano de regulamentação 
das bets no país.

Segundo ele, cabe ao órgão re-
gulador apresentar análises técni-
cas para subsidiar a decisão dos 
parlamentares. “O que nos cabe 
é informar a nossa leitura sobre o 
projeto para que o Congresso Na-
cional, que tem competência para 
decidir, escolha a melhor solução 
para o país”, afirmou.

Dudena também destacou que 
o setor já possui destinações espe-
cíficas de recursos e que ainda ha-
verá a incidência do Imposto Sele-
tivo, previsto na reforma tributária. 
“O importante para a tomada de 
decisão é considerar toda a carga 
tributária e as destinações já exis-
tentes”, acrescentou.


